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CONJUNTURA POLÍTICA 
Após uma semana marcada por intensas movimentações, com obstruções 
da Oposição nos Plenários e nas reuniões deliberativas das Comissões, o 
Congresso Nacional busca, nesta semana, retomar e reorganizar suas 
atividades. 
 
Na Câmara dos Deputados, o Colégio de Líderes se reunirá na terça-feira 
(12) para definir a pauta de votações do Plenário para a semana. As 
sessões já estão previstas para terça-feira (12/08), em formato presencial; 
quarta-feira (13/08), também presencial; e quinta-feira (14/08), em formato 
semipresencial, com votações pelo Infoleg. 
 
Nas Comissões da Casa, destaca-se a Comissão de Administração e 
Serviço Publico (CASP), marcada para a terça-feira (05), às 14h. A pauta 
inclui o requerimento que propõe a realização de um ciclo de seis 
audiências publicas com o objetivo de aprofundar o debate sobre temas 
estruturantes e estratégicos para o serviço publico.  
 
Além disso, deve ser votado o PL 7614/2014, que trata de mecanismos para 
impedir que pessoas que estejam sob medidas cautelares ou condenadas 
por crimes de violência doméstica, possam tomar posse em cargos 
públicos.  
 
Também na terça-feira, a Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC), poderá deliberar o PL 5320/2019, que torna 
impenhoráveis vencimentos, aposentadorias, pensões, pecúlios e outros 
benefícios.  
 
Neste mesmo dia, por fim, a Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado (CSPCCO) ganha destaque com a possível deliberação 
do PL 803/2025, que trata da suspensão do porte de armas de fogo dos 
profissionais das forças de segurança afastados por motivo de saúde 
mental; e do PL 1966/2025, que institui o Programa Nacional de Apoio 
Psicológico aos Profissionais da Segurança Pública (PNAP-SEG), com a 
finalidade de garantir atendimento psicológico contínuo, especializado e 
sigiloso aos integrantes das forças de segurança pública.  
 
A Comissão de Trabalho (CTRAB), na quarta-feira (13), pode apreciar a 
obrigatoriedade de 30% de mulheres na composição de entidades da 
representação civil ( PL 2084/2019).  
 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=617288
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2222807
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2486137
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2502865
https://tinyurl.com/mv5e2cs8


   
 
 

Já no Senado Federal, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) realiza na quarta-feira (13), às 9h, a leitura dos relatórios de diversas 
indicações para tribunais superiores e conselhos nacionais. Com nomes 
indicados para o STM; para o STJ; e outros indicados para o CNJ e o CNMP, 
incluindo representações da OAB, do Ministério Público Federal, Estaduais, 
do Trabalho e Militar.  
 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CASP vota a realização de ciclo de audiências públicas com carreiras do 
serviço público para debater a Reforma Administrativa: a Comissão de 
Administração e Serviço Público (CASP) se reúne nesta terça-feira (12), às 
14h, no anexo II, Plenário 08, para deliberar os itens da pauta, com destaque 
para o REQ 57/2025, de autoria da deputada Erika Kokay (PT/DF), que requer 
a realização de um ciclo de seis audiências públicas com foco em temas 
estruturantes e estratégicos para o aprimoramento do serviço público, 
com participação de especialistas, gestores, entidades sindicais e 
representantes da sociedade civil organizada. Constam como convidados:  
Gestão e Avaliação de Desempenho no Setor Público 
▪ Renata Vilhena (República.ORG); 
▪ Rudinei Marques (FONACATE e UNACON Sindical); 
▪ Jessika Moreira (Movimento Pessoas à Frente); 
▪ José Celso Cardoso Júnior (SGP/MGI); 
▪ Elizabeth Sousa Cagliari Hernandes (ANESP). 
 
Negociação Coletiva no Serviço Público 
▪ Bob Machado (SINAIT); 
▪ Dão Real dos Santos (SINDIFISCO Nacional); 
▪ Jose Lopez Feijóo (SRT/MGI); 
▪ Alfredo Nascimento (AACE); 
▪ Alessandra Barros (INTELIS). 
 
Regulamentação do Teletrabalho no Serviço Público 
▪ Fabio Faiad Bottini (SINAL); 
▪ Janus Pablo Fonseca de Macedo (ANFFA Sindical); 
▪ Rodrigo Keidel Spada (FEBRAFITE e AFRESP); 
▪ Julienne Guerra (Sindsusep); 
▪ Regina Coelho (SGP/MGI). 
 
Contribuição dos Inativos (PEC 6/2024 e PEC 555/2006) 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2532007


   
 
 

▪ Maria Santíssima Marques (ANPPREV); 
▪ Miguel Arcanjo Simas Nôvo (ANFIP); 
▪ Mauro José Silva (UNAFISCO); 
▪ Tãnia Prado (FENADEPOL); 
▪ Enoque Venancio de Freitas (SINPOL-DF); 
▪ Representante do Sindilegis. 
 
Governo Digital e I.A. 
▪ Representante do SINSSP; 
▪ Thaisse Craveiro (ANTC); 
▪ Ana Carolline Ribeiro Tupinambá (ASBRAPP); 
▪ Oswaldo Molarino (SINDCVM); 
▪ Representante da Secretaria de Governo Digital (SGD) do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. 
 
Regulamentação dos Supersalários 
▪ Ana Paula Moreira (AFIPEA Sindical); 
▪ Representante do FONACATE; 
▪ Thaisse Craveiro (ANTC); 
▪ Francelino Valença (FENAFISCO); 
▪ Representante da República.ORG. 
 
Nesta mesma temática, o deputado  Icaro de Valmir (PL/SE) apresentou o 
REQ 59/2025, solicitando a inclusão dos seguintes convidados ao ciclo de 
seis audiências públicas.  
 
Gestão e Avaliação de Desempenho no Setor Público 
▪ Representante da Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário 
Federal e Ministério Público da União (FENAJUFE); 
▪ Representante da Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário 
nos Estados (FENAJUD); 
▪ Representante da Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios 
Públicos Estaduais (FENAMP). 
 
Negociação Coletiva no Serviço Público 
▪ Norma Lúcia, Presidente do Sindicato dos Especialistas de Educação do 
Magistério Municipal de São Paulo (SINESP); 
▪ Jean Ruzzarin, especialista em liberdade sindical para servidores públicos; 
▪ Representante do Sindicato Nacional dos Analistas Tributários da Receita 
Federal do Brasil (SINDIRECEITA). 
 
Contribuição dos INATIVOS (PEC 6/2024 e PEC 555/2006) 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2533965


   
 
 

▪ Representante da Associação Nacional de Magistrados Aposentados do 
Poder Judiciário da União e Membros Aposentados do Ministério Público da 
União e seus pensionistas (ANAMPA); 
▪ Representante do Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal 
no Estado de Minas Gerais (SITRAEMG). 
 
Regulamentação dos Supersalários 
▪ Representante da Associação Nacional de Magistrados Aposentados do 
Poder Judiciário da União e Membros Aposentados do Ministério Público da 
União e seus pensionistas (ANAMPA). 
 
O Papel da Regulação 
▪ Fábio Rosa, Presidente do Sindicato Nacional dos Servidores das Agências 
Nacionais de Regulação (SINAGÊNCIAS); 
▪ Epitácio Ribeiro, Presidente do Sindicato Nacional dos Funcionários do 
Banco Central (SINAL). 
 
Segurança Jurídica e Defesa das Políticas Públicas 
▪ Representante da Associação Nacional dos Membros das Carreiras da 
Advocacia-Geral da União (ANAJUR); 
▪ Representante da Associação Nacional dos Procuradores e Advogados 
Públicos Federais (ANPPREV); 
▪ Valéria Ferreira, Presidente do Sindicato Nacional dos Procuradores da 
Fazenda Nacional (SINPROFAZ); 
▪ Vicente Braga, Presidente da Associação Nacional dos Procuradores dos 
Estados e do DF (ANAPE). 
 
Efetividade da Prestação Jurisdicional do Estado 
▪ Fernanda Fernandes, Presidente da Associação Nacional das Defensoras e 
Defensores Públicos (ANADEP); 
▪ João Batista, Presidente da Federação das Entidades Sindicais de Oficiais 
de Justiça do Brasil (FESOJUS); 
▪ Mariana Liria, Presidente da Associação Nacional dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores Federais (FENASSOJAF); 
▪ Mário Neto, Presidente da Associação Federal dos Oficiais de Justiça do 
Brasil (AFOJEBRA). 
 
CASP vota impedimento de posse em cargo público para condenados por 
violência doméstica: a Comissão de Administração e Serviço Público 
(CASP) se reúne nesta terça-feira (12), às 14h, no anexo II, Plenário 08, para 
deliberar sobre os itens da pauta. Entre eles, destaca-se o substitutivo da 
deputada Delegada Ione (AVANTE/MG) favorável ao PL 7614/2014, que veda 
o acesso ao serviço público, bem como prestar serviços ou participar de 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2917519
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=617288


   
 
 

licitações, à pessoa que tenha praticado crime nos termos da Lei Maria da 
Penha.  
 
CCTI discute uso de IA na administração pública brasileira: a Comissão de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CCTI) se reúne nesta quarta-feira (13), às 
09h30, no Anexo II, Plenário 13, para realizar audiência pública com o tema 
“Uso da inteligência artificial na administração pública brasileira”. A reunião 
contará com a presença de especialistas da área de tecnologia e 
representantes sindicais. Acompanhe a audiência aqui. 
 

SENADO FEDERAL 
 
CDR promove audiência com Ministra Simone Tebet: a Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) realiza nesta terça-feira (12), às 
09h30, no Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 13, audiência 
pública com a presença da Sra. Simone Tebet, Ministra de Estado do 
Planejamento e Orçamento. A reunião terá como objetivo debater sobre as 
diretrizes, desafios e oportunidades das políticas de integração nacional e 
desenvolvimento regional, além das ações estratégicas do Ministério para 
promover o desenvolvimento sustentável e fortalecer o turismo nas 
diversas regiões do país. Acompanhe a audiência aqui. 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CTRAB vota diretrizes obrigatoriedade de 30% de mulheres na 
composição de entidades da representação civil: a Comissão de Trabalho 
(CTRAB) se reúne nesta quarta-feira (13), às 10h, no Anexo II, Plenário 12 para 
deliberação de pauta, com destaque para o substitutivo do deputado Bohn 
Gass (PT/RS), pela aprovação do PL 2084/2019, que estabelece a 
obrigatoriedade de, no mínimo, 30% de mulheres, na composição das 
seguintes entidades de representação civil: associações profissionais ou 
sindicais a que se refere o art. 8º da Constituição Federal; organizações 
sociais cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico*, à proteção e preservação do meio 
ambiente, à cultura e à saúde, previstos na Lei nº 9.637, de 1998; 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público de que trata a Lei nº 
9.790, de 23 de março de 1999; e organizações da sociedade civil a que se 
refere a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 
 

 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/77457
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/1306/reuniao/13767
https://tinyurl.com/48dfzr4w
https://tinyurl.com/mv5e2cs8


   
 
 

PODER JUDICIÁRIO 
 

SENADO FEDERAL 
 
CCJ realiza sabatinas dos indicados para os tribunais superiores e 
conselhos nacionais: a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) realizará, nesta quarta-feira (13), às 9h, no Anexo II, Ala Senador 
Alexandre Costa, Plenário nº 3, a sabatina e deliberação dos relatórios das 
indicações para tribunais superiores e conselhos nacionais. São elas: 
 
▪ MSF 30/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, o nome da 
Senhora Verônica Abdalla Sterman, para exercer o cargo de Ministra do 
Superior Tribunal Militar, na vaga destinada à advocacia, decorrente da 
aposentadoria do Ministro José Coêlho Ferreira, a partir de 10 de abril de 
2025. 
 
▪ MSF 31/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, o nome do 
Senhor Carlos Augusto Pires Brandão, Juiz do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
na vaga decorrente da aposentadoria da Ministra Assusete Dumont Reis 
Magalhães. 
 
▪ MSF 34/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal,, o nome 
da Senhora Lorena Giuberti Coutinho, para exercer o cargo de Diretora do 
Conselho Diretor da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, 
com mandato de quatro anos, na vaga decorrente do término do mandato 
de Joacil Basílio Rael. 
 
▪ MSF 39/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, o nome da 
Senhora Maria Marluce Caldas Bezerra, Procuradora de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Alagoas, para exercer o cargo de Ministra do 
Superior Tribunal de Justiça, na vaga destinada a membro do Ministério 
Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e Territórios, decorrente da 
aposentadoria da Ministra Laurita Hilário Vaz. 
 
▪ OFS 4/2024 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
da Senhora Greice Fonseca Stocker, para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público - CNMP, na vaga destinada à OAB. 
 
▪ OFS 1/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
da Senhora Fabiana Costa Oliveira Barreto, para compor o Conselho 

 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169566
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169571
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169589
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169595
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/163226
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169567


   
 
 

Nacional do Ministério Público - CNMP, na vaga destinada à representação 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT). 
 
▪ OFS 2/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
do Senhor Carlos Vinícius Alves Ribeiro, para compor o Conselho Nacional 
de Justiça - CNJ, na vaga destinada ao Ministério Público Estadual. 
 
▪  OFS 3/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
do Senhor Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, na vaga destinada ao Ministério 
Público da União. 
 
▪ OFS 4/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
da Senhora Ivana Lúcia Franco Cei, para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público - CNMP, na vaga destinada ao Ministério Público dos 
Estados. 
 
▪ OFS 5/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
do Senhor Fernando da Silva Comin, para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público - CNMP, na vaga destinada ao Ministério Público dos 
Estados. 
 
▪ OFS 6/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
do Senhor Alexandre Magno Benites de Lacerda, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP, na vaga destinada ao Ministério 
Público dos Estados. 
 
▪ OFS 7/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
do Senhor Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP, na vaga destinada ao Ministério 
Público Militar. 
 
▪   OFS 8/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
do Senhor José de Lima Ramos Pereira, para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público - CNMP, na vaga destinada ao Ministério Público do 
Trabalho.  
 
▪ OFS 9/2025 - que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação 
da Senhora Karen Luise Vilanova Batista de Souza, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), na vaga destinada ao 
Supremo Tribunal Federal. 
 

 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169568
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169569
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169570
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169572
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169573
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169574
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169575
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/169752


   
 
 

PREVIDÊNCIA 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CCJC poderá votar projeto que torna o salário absolutamente 
impenhorável: a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJC), se reúne na terça-feira (05), às 14h30, no anexo II, Plenário 01, e 
poderá votar o PL 5320/2019, que institui o Código de Processo Civil, para 
tornar absolutamente impenhoráveis os vencimentos, os subsídios, os 
soldos, os salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, as 
pensões, os pecúlios e os montepios, o seguro de vida, a pequena 
propriedade rural e outros. O parecer do deputado Helder Salomão (PT/ES) 
é pela aprovação com substitutivo. 
 
CPASF discute governança e sustentabilidade dos RPPS:  está na pauta 
desta quarta-feira (13), às 14h, plenário 07, no Anexo II, da Comissão de 
Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família (CPASF), o 
REQ 47/2025, do deputado Ruy Carneiro (PODE/PB), que propõe a realização 
de audiência pública para debater a governança e a sustentabilidade dos 
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). 
 

SEGURANÇA 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CSPCCO vota suspensão do porte de armas de fogo dos profissionais das 
forças de segurança afastados por motivo de saúde mental: a Comissão 
de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO) se reúne 
nesta terça-feira (12), às 14h, no anexo II, Plenário 06, para deliberar os itens 
da pauta, com destaque para o parecer do Deputado Capitão Alden 
(PL/BA), pela rejeição do PL 803/2025, que altera Lei n° 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, para suspender o porte de armas de fogo dos 
profissionais das forças de segurança afastados do exercício da função por 
motivo de saúde mental. 
 
CSPCCO vota a implementação do Programa Nacional de Apoio 
Psicológico aos Profissionais da Segurança Pública (PNAP/SEG): a 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
(CSPCCO) se reúne nesta terça-feira (12), às 14h, no anexo II, Plenário 06, 
para deliberar os itens da pauta, com destaque para o parecer do 
Deputado Coronel Armando (PP/SC), pela aprovação do PL 1966/2025, que 
institui o Programa Nacional de Apoio Psicológico aos Profissionais da 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2222807
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2888742&filename=Parecer-CCJC-2025-04-22
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2539349
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2952931&filename=Tramitacao-PL%20803/2025
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2486137
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2955287&filename=Tramitacao-PL%201966/2025
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2502865


   
 
 

Segurança Pública (PNAP-SEG), com a finalidade de garantir atendimento 
psicológico contínuo, especializado e sigiloso aos integrantes das forças de 
segurança pública, com vistas à promoção da saúde mental, à prevenção 
de agravos emocionais e à valorização profissional. 
 

Fonte: Assessoria Parlamentar da Fenajud - Consillium. 
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